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Art. 6°. Esta lei entra em vigor 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. 

data de sua publicação, revogadas as 

0:001.0 

Câmara Mu 

Adelina Cicone - Ass. Parlamenta 
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icipal de São Paulo 
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Art. 1°. Fica obrigatório a instalação 
Cidade de São Paulo, adaptados às n 
delas, incluindo a instalação de 
mobilidade reduzida. 

Art. 2°. O descumprimento do dispo 
dobrada em caso de reincidência. 

põe sobre a colocação de banheiros 
icos adaptados às necessidades dos 
lhadores e usuários nas feiras livres da 
de de São Paulo, e da outras 
idencias." 

CRETA: 

banheiros químicos nas feiras livres na 
essidades dos trabalhadores e usuários 

anheiros adaptados às pessoas com 

o nessa lei enseja a aplicação de multa, 
Carzn  

C,1 

es1  

PR 

"D 
qu 

• 
Art. 3°. A quantidade de banheiros 
valor da multa, será regulamentado, 
que levem em conta, especialment 
delas. 

Art. 4°. Esta lei será regulamentada 
dias. 

Art. 5°. As despesas decorrentes da 
dotações orçamentárias próprias, su 

daptados a ser instalada, bem como o 
servados critérios de proporcionalidade 
a estimativa de público de cada uma 

ela Função Executiva em 60 (sessenta) 

xecução desta lei correrão por conta de 
mentadas se necessário. 
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icipal de São Paulo Câmara Mu 

JUSTIFICATIVA 

A intenção deste projeto, que versa 
objetivando atender as necessidades 
como os seus usuários, incluindo o 

010 mobilidade reduzida, que certamente 
Vereadores desta casa, oferecendo u 
dos direitos e garantias fundamentais 

O que se pretende com este projeto é 
dignidade humana compreendida nas 
garantidas aos trabalhadores e usu 
cidade, pois a maioria dos locais on 
públicos, com isso, trabalhadores e 
necessidades. 

Na Cidade de São Paulo existem 
maioria delas existe a necessidade 
para este serviço que a muito existe 
públicos para trabalhadores e usuário 

bre a questão dos banheiros químicos 
s trabalhadores das feiras livres bem 
banheiros adaptados às pessoas com 
ntará com o apoio de todos os Nobres 

a contribuição adicional à preservação 
evistos em nossa Carta Maior. 

tabelecer no município de São Paulo, a 
ondições mínimas de higiene a serem 
ios destas feiras livres desta grande 
e elas são instaladas não há banheiros 
usuários não tem onde fazerem suas 

is de 900 feiras livres, sendo que na 
al de banheiros químicos apropriados 

a nossa cidade, sem que haja banheiros 

Assim, se faz necessário, disponi 
condições mínimas de higiene e coi 
nos feiras livres, com a adoção dos 
das feiras de acordo com as necessid 

izar esta prestação de serviço, dando 
orto aos que trabalham e freqüentam as 
nheiros químicos adaptados a cada uma 
es de cada uma delas. 

4.~ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

\ 
FOihZ 

 

V o V6( > 
PTOCGS.,0 ri Sonia Mara S. FerreAra . '11 

1- :--A 100 995 	—1 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0345/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e 
no site wwvv.prefeiturasp.qov.brileciislação  e no site www.senado.gov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°  7.853, de 24 de outubrc de,1989,que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência,sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência —CORDE, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou cl fusos dessas pessoas,disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências (Cópia parcial apenas como 
referência); 

- Lei Federal n°  10.098,de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e .dá outras providências (Cópia parcial 
apenas como referência); 

- Decreto Federal n°  5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n °  
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 'estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências (Cópia parcial 
apenas como referência); 

- Lei Estadual n°  12.907, de 15 de abril de 2008, que .consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no ' Estado de São Paulo (Cópia parcial apenas como 
referência); 

f: 

- Lei Orgânica dó Municipió de São Paulo, especialmente Seus lartigos 226 e 227; 

- Lei Municipal h0 12156, de 1 °  de agosto de 1996 que regulamenta a exploração pela . 	, 
iniciativa privada de sanitários públicos,a dá outras providencias 

- Lei Municipal n°  12.605, de 6 de mao de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabinas sanitárias públicas removíveis nas feiras livres de alimentação,e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°  14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem .a pais nem urbana do Município de São Paulo, 
especialmente seu artigo 22, incisos III, IV e V, e § 3 0 ; 

- Lei Municipal n°  14.955, de 7,de julho lie 2009,que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de banheiros químicos adaptados para uso de pessoas: com deficiência e 
mobilidade reduzida, em eventos realizedos no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°  48.172, de 13 de março de 2007, que dispõe sobre o 
funcionamento Os feiras livres no Muni :.ípio de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP fone (11) 3396-4000 : WWW.camara.sp.gov.br 
PL n°0345/12 - pesquisa 

• 	• 
CEP 01319-900 
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CABLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 51.199, de 22 de janeiro de 2010, que altera dispositivos do 
Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o funcionamento das 
•feiras livres no Município de São Paulo; 

PL n° 0625/05, de autoria do Vereador Quito Formiga,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de serem instaladcs,para uso exclusivo dos feirantes e 
,funcionários,banheiros químicos em Iodais em que funcionarem regularmente feiras 
livres, e dá outras providências; 

- PL n° 0612/06, de autoria do Vereador Agnaldo Timoteo,que dispõe sobre a 
construção pela Municipalidade de dependências sanitárias coletivas, destinadas ao 
atendimento público da população em trânsito nas suas necessidades fisiológicas 
mais urgentes, sobre seus equipament6s,sobre seu funcionamento e dá outras 
providências; 

- PL n° 478/11, de autoria do Vereador Natalini,que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilização de lavatórios em feiras e'eântos que comercializam alimentos 

- PL n° 0571/11, de autoria do ,Veractor lRicardo Teixeira,que dispõe sobre o 
funcionamento das feiras livres do Município de São Paulo,alterando artigos e incisos 
do Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007,portanto, dando nova redação, entre 
outros e dá outras providências; 

- PL n° 0019/12, de autoria do, Verea dor Attila Russomanno, que dispõe sobre o 
funcionamento das feiras livres dó Munild"pio de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legiálativa, apurou que os L n° 0571/11 e PL n° 0019/12, apesar de 
disporem, apenas incidentalrnente, sopre sanitários públicos nas feiras livres, são 
muito mais abrangentes que o PL n° 0345/12. Já o PL n° 0625/05 visa dispor sobre 
sanitários apenas para os feirantes. Não há que se falar em idêntico teor, nem 
subsiste qualquer afronta ao disposto '11D artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno 
desta Edilidade. ' 

Por fim, ressalte-se que a Lei n° 12.605/98 trata apenas de banheiros públicos nas 
feiras livres de ,alimentação, . o que nÉ'io é o caso da maioria das feiras livres que 
comercializam muitos outros, produtds. Assim sendo:, envio .,' à Comissão de 
Constituição, Justiça e' Legislação Partíd'Pativconforme'desPacho do Sr. Presidente 
•de fls. 01, para prosseguimento. 

São Paulo: 8 e setembro de 2012 

Procurador 
o de Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq e Análise Prévia 

OADSP 55.289 

Palácio Anchieta 'Viaduto Jacarei, 100 
PL n°0345/12 - pesquisá 

São Paulo - SF'" CEP 01319-900 fone ( 1) 3396-4000 ' www.camara,sp.gov.br  M
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Page 1 of 6 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n° 
o I. 

,Jnia 	 • 

LEI N° 7.853, DE 24  DE OUTUBRO DE 1989. 

L7853 

Regulamento 

Texto compilado  

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
d eficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais ciJe asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e E, a efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, iserão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sue competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

• 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomaçãc próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educaciona 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação 

das escolas especiais, privadas e públicas; 

Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolseis de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem' no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/1eis/17853.htm  17/8/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Page 1 of 5 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NIP-  10.098, DE 13  DE DEZEMBRO DE 2000. 

L10098 

[Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
p omoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
piovidências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CI' ÍTULO I 

DISPOSI ;',ÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobi iário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meigs de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecida S as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das' edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência cai com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo clue limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as ex Etentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as e < stentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos pa 'a esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, 'paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos l existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementcpE , tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

Regulamento 

17/8/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/110098.htm  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Page 1 of 19 

, 
' Rilha n°  i 

; 

.;.", roces3n2,,L\ kv 
DECRETO N° 5.296 D E  2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis Os 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis 1 2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

'DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis 1-12  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das ¡imposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 

• projetos de natureza arquitetônica e urbanística, ors tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumenlo, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da essoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CADITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 

17/8/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_ato2004 ,2006/2004/decreto/d5296.htm 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo Page 1 of 1 

  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

parlamento de Documentação e Informação 	

n 

Lei n 12.907, de 15/04/2008 

Li Texto da Norma e1 exto Compilado I3 Diário Oficial 

Promulgação 

Executivo 

Projeto - Autor 

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 

Republicação 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

Situação Atual 

Sem rev)gação expressa 

Alterações 

Fonte 

IndeKadores 

lema 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pesna com deficiência no Estado de São Paulo. 

Lei n° 14.467 de 08/06/2011 
Altera o parágrafo único do artigo 8° da LEI n° 12.907, de 2008 (DOE-I 09/06/2011, p. 1) 

j Decreto n° 56.032 de 21/07/2010 
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

3 Decreto n° 54.293 de 04/05/2009 
O Programa Estadual de Eliminação de B arreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de Transporte e 
de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907, de 2008, passa a ser executado 
pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, p. 3). 

Correlatas 

Lei n° 14.547 de 14/09/2011 
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado 
de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

17/8/2012 http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?i , 1=76801  
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Page 1 of 17 lei n.12.907, de 15.04.2008 

..-„,„,...... 
\-- Fctlia n° 

ii. Q-A91 110/f Prozes,o n:„ 
a Sonia Maç',,,, "- ^--- 

P PI  1 nn (..,-:-,: 
.:..;;;....`,.- 	-.. 

ASSEMBLEIA LEGI 
Secret 

emanto ri 

DO ESTADO 
ai Parlamentar 
rnentação e Infetai 

O PAU 

LEI N° 12.907 DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pess3a com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
ah Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
1"" Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação -elativa à pessoa com deficiência no Estado de 

São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 

• 13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20- Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1 99; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1939; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 11  
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001 
28- Lei n°10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/  ei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.... 17/8/2012 
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atihn 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

padrão de qualidade no atendimento 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, Dpublicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal l  sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade; índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 

..-computadores. 
(Alterado pela Emenda 24(01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município 
renda, na forma da lei', a g 
meios e procedimentos a ele na 

garantira à população de baixa 
ratuidade do sepultamento e dos 
cessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buszjándo garantir: 

- assistência social, médica psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência;' 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência 'doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todcs os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do ,transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e circo) anos, e aposentados de baixa 
tenda, vedada a criação de 'qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na viâa social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29)07) 

	9 1.4>".-  
irn 

e garantia 	caXéter 

••■■•■■ 
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• r 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

1-; 

- a assistência, . desde o nascimento, :ia'travé's: da 
estimulação precoce, da edL.:,.ação gratuita e especiãlilada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, espoaivos e recreativos; 

III - a assistência mádica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das .Pessoas com deficiência; 

,(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 

..'eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 

• circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras 	veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Municípic estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

• 	DO ESPORT , LAZER E RECREAÇÃO 
nxpiTuLp v 

Art. 230 - É dever do NUnicipio apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, aI expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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do o 

• 	 1. 19-2W7 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO rie 	 
SOnia Niaft2. 

as dificuldades do meio, principalmente nas; 	des 

° 'esportivas, conforme critérios definidos em lei. 
(Alterado pela Emenda 29(07) 

Art. 233 - O Município 
para incentivar: 

destinará recursos orçamentários 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais :idadãos. 

(Alterado pela Emenda 29(07) 

Art. 234 - O Executiva', através- do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pe ldagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades ejucacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimentO das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

:Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios do 
Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação 
pertinente, os clubes desportivos municipais deverão observar 
condições a serem estabelecidas por lei. 

Art. 236 - Lei definirá a preservação, utilização pela 
comunidade e os critérios de l  mudança de destinação de áreas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

CAPÍTULO VI 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Art. 237 - É dever do Município de São Paulo apoiar e 
incentivar a defesa e a promoão dos Direitos Humanos, na forma 
das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 
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Título: LEI No 12.156 01/08/199 ■ 5 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a exploraçao )ela iniciativa privada de sanitarios publicos, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/1994 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Cintra 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12156 

Total de referências : 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  17/8/2012 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Mui cipal de São Paulo 

1 	.4.... je■ 4....M.•••• 
ti O i 
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uf 

Page 1 of 1 
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1

›21,1,.   rl''' 

  PreiWSIO   tV,, t-4511 
.„-   (- 

Sonia   Malei3   5.   ,re:"..-ift,r‘ 
O r. 	 4,,, 

LEI N. 12.156 - DE 1 0  DE AGOSTO DE 1996 

Regulamenta a exploração pela iniciativa 
providências. 

privada de sanitários públicos, e dá outras 

  

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de Sâ o Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ôrliS para o Município. 
Art. 20  A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo 
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas. 
Art. 30  Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explorá-los na forma do 
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados. 
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias 
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto 
regulamentador. 
Art. 40  O projeto construtivo obecederá 'preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo. 
Art. 5 0  O uso pelo público dos sanitários, objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo. 
Art. 60  O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados pelo Executivo. 
Art. 70  O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condiçies mínimas para sua operacionalização. 
Art. 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

' 

Page 1 of 1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51678 

Total de referências : 1 

a  it. 	r4  

4), c 

nicipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 51.678 02/08/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressei 
Ementa: Introduz alterações nos artigos 5 0  e 32-A do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que 

dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 

[ Back  

17/8/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  
ae•L» 
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PUBLICADO DOC 03/08/2010, p. 1 c. 1 

  

DECRETO No 51.678, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
Introduz alterações nos artigos 5 0  e 32-A do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 
2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municíp o de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 5 0  do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto n 0  51.199, de 22 de janeiro de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 50 • As feiras livres deverão obedecer os seguintes horários: 
I - feiras comuns: 
a) 	  
b) entre 7h30min e 13h - período d comercialização para todos os grupos de 
comércio, excluídos os Grupos 13 e 14; cujo período de comercialização será entre 
7h30min e 13h3Omin; 
c) entre 13h e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões com 
os equipamentos e mercadorias, para todos os grupos de comércio, excluídos os 
Grupos 13 e 14, cujo horário será entre 13h3Omin e 14h, deixando todo o lixo 
devidamente ensacado, de modo que I o local de funcionamento da feira esteja 
absolutamente livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 	  
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos 2 mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 

	 "(NR) 
Art. 2o. O artigo 32-A do Decreto n 0  48.172, de 2007, introduzido pelo Decreto no 
51.199, de 2010, passa a vigorar com á seguinte redação: 
"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área e do 
seu entorno ensejarão a revogação da permissão de uso, com o consequente 
cancelamento da matrícula do feiran:e, e posterior extinção da feira, mediante 
regular processo administrativo, geral -Cicia a ampla defesa aos interessados. 
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da 
aplicação das sanções específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste 
decreto."(NR) 
Art. 30• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Mu ficipal, em 2 de agosto de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Reg. 100-3 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12605 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

n 
wo. 

Câmara Munkipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

LEI No 12.605 06/05/1990 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalaçao d 
alimentaçao, e da outras pr .( 
Projeto de Lei No 325/1997 

Salinn Curiati 

(ver documento) 

. cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres de 
)videncias. 

(ver documento) 

Back 

17/8/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de 
alimentação, e dá outras providências. 

n'Y 
3 ,3nia Mria S. Ferreira 

10:1998 

• 

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Ealim Curiati - PPB) 

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo instalará cabir as sanitárias públicas, removíveis, nas feiras 
livres de alimentação do Município de Sãc Paulo. 
§ 1 0  As cabinas sanitárias públicas serâc padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execLção desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na dat de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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2J'{'5( •J'Ç■CJC .,135. 	si°  

Mr S. Ferreiro 

Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câ .nara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promu 90 a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro publico no território do Município de São Paulo. 
Art. 2o. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de vel c ulos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em cor sonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população, 
III - a valorização do ambiente natural e construido, 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto r os deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 	, 
VII - a preservação e a visualização das , :aracterísticas peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nat vas, " 
IX - o fácil acesso e utilização das funçõEs e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviçosde. emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria 'da paisagem do Nunicipio , 
Art. 40 : Constituem diretrizes a -serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 	: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 	 ; 	 I 
III - o combate à poluição visual, bem cc mo à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperaçâo do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades C P anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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• i n, ..."4  S. r í, 

Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ..er instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Muni': pio de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privad DS, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa eu de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentr -  do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural a educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da cata da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nes limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anuncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliárid urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 	7..) 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; .. 

, IV - sanitário pública com acesso universal, 
V - sanitário público -móvel (para feiras liv -es e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação deespaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; . 
XIII - bicidetário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terraao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 	 ' 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal cle Rede Pública de Informação e 
Comunicação; ' 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis 'ur j a uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas rnultiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de pub icidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integraçãp com o metropolitano. 
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônib JS é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso i riniversal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo innplanl ados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização glóbal para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do publico em geral, em relação aos imóveis, paisagens 'e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de e'spetáculos, teatros e auditórios. 
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de u vias e logradouros públicos :são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos., instaladas nas respectivas confluências. 
§ 7°. Totens de identificação de espaços a edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade parar prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo ri

li  
rienos, 1 (uma) pessoa. 

§ 9°. Quiosquesísão equipamentos destir ados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças, e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido é do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronogranna de instalação, decorrente da aprovação do , 
desenho do mobiliário em relação ao desP e ho urbano e da aprovação:de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e;trens,:escolas e instituições.:L. 	: 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé da árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de arvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimenta das refericl s calçadas. 	: 	- ; • 
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Page 1 of 1 _Câmara Municipal de São Paulo 

ntl 
S. Ferreira 

- 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14955 

Total de referências : 

1/1 

Câmara Muni: pai de São Paulo 

Título: LEI No 14.955 07/07/2009 ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de 

. pessoas com deficiência e n- obilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 546/2006 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 

T 

Eack ] 

17/8/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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, 
LEI No 14.955, DE 7 DE JULHO E 2009  

(Projeto de Lei no 546/06, do Vereadcr Alfredinho) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para 
uso de pessoas com deficiência e mo ilidade reduzida, em eventos realizados n 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber ciJe a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam 
disponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros 
químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Parágrafo único. A quantidade e as características dos banheiros químicos 
adaptados para uso de pessoas com c eficiência e mobilidade reduzida obedecerão 
às normas técnicas previstas na legislação pertinente. 
Art. 2o O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), duplicada na reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso 
de extinção desse índice será adotado l  outro que reflita a perda do poder aquisitivo 

i da moeda. 	 I 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na clEita de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

I r3roces. no 
Sonia Marir-?. S. e. ■- .1., ,re 

- —• 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48172 

Total de referências : 

Câmara Muni , :ipal de São Paulo do 

Título: DECRETO No 48.172 06/03,2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o funcionannent) das feiras livres no Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 45.674/2004. (ver documento) 
Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 51.199/2010 - Altera o art. 5 0  e acresce o art. 32-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.678/2010 - Altera os artigos 5 0  e 32-A deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51199 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 51.199 22/C1/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos do Decieto no 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre 

funcionamento das feiras li \ res no Município de São Paulo. 

[ Back ] 

17/8/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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DECRETO No 51.199, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

Altera dispositivos do Decreto n 0  48.1.72, de 6 de março de 2007, 
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 

ulha no 

Procet-4;% 
"i põe sobre 
e9 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições qu 
lhe são conferidas por lei, 

D ECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 50  do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 50  

I - feiras comuns: 

b) entre 7h30min e 12h3Omin - período de comercialização; 

c) entre 12h30min e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente 
ensacado, de modo que o local de ''Uncionamento da feira esteja absolutamente 
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de veículos e a 
execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 	 

II - o horário estabelecido para a dernontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos 'e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 

"(NR) 

Art. 20 . O Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar acrescido do 
artigo 32-A, com a seguinte redação: 

"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relpcionadas à limpeza do conjunto da área do 
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a extinção da feira. 

§ 10 . O cancelamento da autorização para funcionamento da feira dar-se-á 
mediante regular processo admini trativo, garantida a ampla defesa aos 
interessados. 

§ 20 . As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das 
sanções específicas a que se referem cs artigos 6 0  e 31 deste decreto."(NR) 

Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
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RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal 
Subprefeituras 

"---""27 

Procej 
Coordèriatãd ,t;Jda,s:; 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretái io do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48273 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1 / 1 

(-`onia Maria S. Ft 

og• 100.996 

é 

Título: DECRETO No 48.273 13/1) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o inciso IX do artigo 
sobre o funcionamento das 

/2007 (ver documento) 

26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe 
feiras-livres no Município de São Paulo. 

Back ] 

17/8/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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DECRETO No 48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007 
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o ieríodo de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias; 

	 "(NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na bata de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Seciretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretálo do Governo Municipal 
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• 00 .996 

PROJETO DE LEI 01-0625/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados, para uso exclusivo dos 

feirantes e funcionários, banheiros químicos em locais em que funcionarem 
regularmente feiras livres e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA yi_o decreta: 
Art. 1 0  - Torna-se obrigatória a instalaç'ão de banheiros químicos em locais onde 

funcionarem regularmente feiras livres, para uso exclusivo dos feirantes cadastrados e 
seus funcionários. 

Parágrafo único - As instalações sanitárias compreenderão gabinetes, em 
números de unidades, compatível com a li quantidade de barracas existentes, separados 
por sexo, além de um especialmente acz' ptado para uso de deficientes físicos e ficarão 
abertos durante todo o período de funcionamento da feira-livre. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  - Caberá ao Prefeito Municipal regulamentar, por decreto, no prazo de 60 
dias, o disposto nesta lei. 

Art.4 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

p10625-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0612/2006 do Vereador Agnaldo Timóteo (PL) 
"Dispõe sobre a construção pela M Jnicipalidade de dependências sanitárias 

coletivas, destinadas ao atendimento público da população em trânsito nas suas 
necessidades fisiológicas mais urgentes, sobre seus equipamentos, sobre seu 
funcionamento e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica a Municipalidade obrigada, em todos logradouros do Município nos 

quais a circulação média de pedestres, nos dias de semana, seja igual ou superior a 
10.000 (dez mil pessoas, ou dentro de umn raio de no máximo mil metros desses 
locais, a construir, com os devidos equiçamentos, instalações de dependências 
sanitárias públicas coletivas destinadas là0 atendimento da população em trânsito 
nessas áreas em suas necessidades fisiológicas mais urgentes. 

Parágrafo único — A superposição cle áreas calculadas pela aplicação do raio 
estipulado no "capur desse artigo 1 0  não implicará na correspondente multiplicação 
dessas instalações, devendo ser aplicado caso, o princípio constitucional da 
razoabilidade. 

Art. 20  - As instalações cuja construção obrigatória é objeto desta lei deverão ser 
erguidas com critérios arquitetônicos coo-  patíveis com sua localização e possuir áreas 
separadas para homens e mulheres, contendo no mínimo 4 (quatro) vasos em cada 
uma dessas áreas, sendo 4 (quatro) vasos sanitários com assento na ala feminina e 2 
(dois) vasos com assento na ala masculina, podendo os 2 (dois) restantes ser o tipo 
"mictório", além de 4 (quatro) lavatórios para cada uma das alas. 

Parágrafo único — Essas instalações deverão contar com a presença permanente 
de um funcionário responsável pela limpeza e pela disciplina do local; funcionar das 
6:00 horas até às 20:00 horas, nos dias de semana e das 6:00 até as 14:00 horas nos 
sábados; ser mantidos sempre limpos e equipados com o material indispensável para a 
higiene dos usuários. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, s.;e necessário. 

Art. 40  Esta lei será regulamentad ,  pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na c ata de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. ,  

Sala das Sessões, As Comissões cpmpetentes 
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PUBLICADO DOC 06/10/2011, pág. 226 

• 

("?") ne 
Maria S. F 

a n9,5 

PROJETO DE LEI 01-00478/2011 dci Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de lavatórios em feiras e 

eventos que comercializam alimentos para pronto consumo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nos eventos tais como feiras livres, festas e outras atividades onde 

são comercializados alimentos para pronto consumo, os organizadores serão obrigados 
a disponibilizar lavatórios com água, sabonete e papel toalha para lavagem das mãos 
dos consumidores. 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado >. de sua publicação. 

Art. 3 0  - Os organizadores responsáveis pelos eventos terão 90 (noventa) 
dias, a partir da sua publicação, para adequarem-se a esta norma. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, 28 de setembro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 96 

5L5\ 

S. 
r.fj6: 

PROJETO DE LEI 01-00571/2011 dc Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
Dispõe sabre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo, alterando 
alguns artigos e incisos do DECRETO Nc 48.172, de 06 de Março de 2007, portanto, 
dando nova redação, entre outros e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gênero' alimentícios e demais produtos existentes 
nos ramos de comércio. 
Art. 2 0 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros 
públicos, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs; 
II - confinadas - quando realizadas _Ima ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 07 e 15hrs; 
III - noturnas - quando realizadas urna ou mais vezes por semana, em vias e 
logradouros públicos ou em áreas delimitadas, que deverão ser realizadas entre as 
16 e 20hrs; 
IV - especiais - quando realizadas de lorma descontínua, ligadas a um evento ou 
comemoração de algum fato, em horários a serem analisados caso a caso. 
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possem acomoda-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencial ente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipam ntos utilizados pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possív I, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares acessíveis a to os; 
III - respeitar a distância mínima de 0Orn (cem metros), da entrada principal de 
hospitais, unidades de saúde, necrotér os, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacia, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos presta ores de serviços de utilidade pública, cujo 
acesso não possa ser interrompido; 
IV - no mesmo dia da semana não pod rao ser realizadas 02 (duas) ou mais feiras 
comuns que não' guardem entre si a -distância mínima de 800m (oitocentos 
metros), contados a partir de suas exti .  midades. - 
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas 'ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não fore suficientes para atendimento dos feirantes 
e usuários, a Administração Municipal poderá contratar a 'instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado elos feirantes. 
Art. 40  As feiras livres funcionarão cl terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Nat I) e 1 0  de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único. O calendário previsto no "capta" deste artigo poderá ser alterado 
pela administração, ,exclusivamente a seu critério, desde que configurada a 
necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, mediante prévia 
comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 5 0 . O descumprimento do horário estabelecido resultará em _multa caso seja 
reincidente terá sua atividade suspensaldurante 02 (dois) dias. 
Art. 6 0 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos 
de comércio a seguir descritos; obserradas as metragens neles indicadas quanto 
aos respectivos equipamentos: 
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.)K ..P7/  
' 

Grupo 01 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto debõlà ,Mho 
batata: metragens mínima de 2m x 2M e máxima de 10m x 2m; 
Subgrupo 01.01 -- Tomates metragen mínima de 4m x 4m e máxima 
4m; 
Grupo 02 - cebola, alho, cereais em 
enlatados, fubá, farinhas em geral; 
industrializados: metragens mínima dE 
Grupo 03 - batata, cereais em grãos, c 
fubá, farinhas em geral, temperos par 
metragens mínima de 4rn x 2m e máx 
Grupo 04 - frutas frescas em geral 
metragens mínima de 2m x 2m e máx 
Grupo 05 - banana: metragem mínima 
Grupo 06 - ovos: metragem mínima de 
Grupo 07 - macarrão, queijo rala( 
(enlatados ou empacotados), todos inc 
e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 08 - laticínios (produtos deriv 
conservas em geral, frutas secas e 
outros peixes secos ou salgados: metr.  
x 4m; 
Grupo 09 - embutidos industrializa 
salames e outros tipos de frios), ba 
carnes-secas, salgadas-ou defumadas, 
para feijoada: metragens mínima de 4 
Grupo 10 - produtos alimentícios regio 
Grupo 11 - pescados de toda espécie r 
máxima de 12m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou 1 
corte, bisteca, costela e lombo suínos 
bovina, com peso ate 2.500kg, co 
compradas diretamente de frigoríficos. 
peça inteira ficando proibida seu 
desembalados e/ou fracionadas: metra 
x 4m; 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, 
de 4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de cc 
frutas industrializados, refrigerantes, E 
descartáveis): metragens mínima de 4 
Grupo 15 - comidas típicas em geral 
doces caseiros e lanches rápidos (exce 
imediato: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 - utensílios domésticos em 
máxima de 6m x-4m;, 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, bri quedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de.2rn x 2m e máxima 
de 6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral,. meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos bolsas: metragens mínima de 4m x 4m 

de 6m 

grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
emperos para alimentos em geral, todos 
2m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
fé, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
alimentos em geral, todos industrializados: 
a de 6rn x 2m; 
nacionais ou importadas, exceto banana: 
a cle 10m x 2m; 

2m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
2m x 2m e máxima de 4m x 2m; 
, bolachas e biscoitos, doces em geral 
strializados: metragem mínima de 4m x 2m 

dos do leite) industrializados, margarinas, 
istalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
gens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m 

os em geral (salsichas, linguiças, paios, 
alhau e outros peixes secos ou salgados, 
banhas e gorduras comestíveis, pertences 
x 4m e máxima de 6m x 4m; 

ais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
sfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 

II 

acionadas, visceras,e miúdos de animais de 
ndustrializados, todo o tipo de carne fresca 
preendendo peças embaladas a vácuo, 

As carnes bovinas deverão ser vendidas a 
fracionamento ou serem apresentadas 
ens mínima de 6m x 4m e máxima de 10m 

,salgados diversos fritos n na hora: metragem 

II 

o "in natura",e bebidas em geral (sucos de 
ua mineral envasada em copos ou garrafas 
x 4m e máxima de 6m x 4m; 

"yakissoba", tapioca, pamonha e churros)‘, 
o aqueles à base de carnes) para consumo 

r 

geral: metragens mínima de 4m x 2m e 

e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em 
rações e artigos correlatos: metragens 
Grupo 21 - abri-lentos, prodUtds divers 
utilidades domésticas em geral: metral) 

mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
ínirna de 4m x 2nn.e máXima de 6m x 2m; 
s e.serviços de reparo de equipamentos e 
ns de 2m x 1m ou ,2m x 2m; 
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Subgrupo 21/01 - coco ralado In natura", coco seco, limão, cheiro7yerde, milho  
para pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; • 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de -
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios Ora máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para caSelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros á revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo cl€ equipamentos e utilidades domésticas em•
geral. 
§ 1°. O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho. 
§ 20 . O interessado no comércio dps produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1° 
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matrícula. 
§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, 
ao longo da feira livre ou agrupados em n um único setor. 
§ 40 . A administração poderá, a seu exclusivo critério ou por solicitação motivada, 
reduzir ou aumentar a metragem dos equipamentos utilizados pelos feirantes, 
visando solucionar problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que 
permitam a prática do comércio irregular. 
§ 5°. Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico do órgão administrador, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área. 
Grupo 22 - água de coco na fruta metragens mínima de 2m x 1m e máxima de 2m 
x 2m; 
Grupo 23— mandioca e seus derivados: metradens mínima de 2m x 1m e máxima 
de 2m e 2m; 	 - 
Grupo 24 — maracujá e limão; metragens de 2m x 1 m e máxima 2m x 2m. 
Grupo 25 - Pet shop 	para.a venda de rações animais, assessorios e produtos 
para animais, vetada a venda .de animais vivos metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m. 	• 	• 	 " 
Art. 7° Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20e 21,, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 8°. Para otransporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utili4r veículo fechado e' devidamente vistoriado. 
§ 1°. O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 7,8, 9, 10,11, 12, 
13, 14 e 15 é considerado parte integrante do equipamento. 
§ 2°. Respeitadas as características cios produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas pelo executivo. 
Art. 9. Para a_comercialização dos pl . cdutos,.serãO utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da uz e abriâue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material 
equivalente, . 
Art. 10. A ocupação dos espaços „públicos.' destinados ao. comércio praticado nas 
feiras livres será deferida na forma ' i de permissão de Uso, outorgada a título 
precário, oneroso e por prazo indeterminado, mediante regular processo de 
seleção. 
Art. 11. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; 
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, 

...1-sablen■ 	' 
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8 

II 

Art. 12. Outorgada a permissão de 
matrícula, indispensável para o início c 
Parágrafo único. A matrícula é únic 
qualificação e identificação da perimi 
autorizada a comercializar, bem como 
Art. 13. Enquanto vigente a permiss2 
sua matrícula anualmente, 
Parágrafo único- para a revalidação 
documentos •solicitados e prova de 
conforme determina o art. 548, letra" 
Art. 14. Pelo menos uma vez ao a 
existentes nas feiras-livres. As vagas E 

do seguinte critério de seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante q 
dia da semana em que a feira objeto c 
os últimos 12 (doze) meses, com a 
público devido pela ocupação de área 
prontuário, relativa às irregularidades 
II - em segundo lugar, pelo feirante 
em que a feira objeto do edital se real 
que esteja, durante os últimos 12 ( 11 

revalidada, o pagamento do preço púb 
menor pontuação lançada em seu pro 
III - ocorrendo empate entre 02 (do 
àquele cuja data de início da atividade 
IV - permanecendo o 'empate, será re 
no Diário Oficial da Cidade. 
§ 10  - Ultrapassada a fase de esc 
publicado novo edital de chamamen 
operem nas feiras livres e, have 
preenchimento, a escolha dar-se-á po 
§ 20  -- publicada essa lei, em prazo 
em feiras livres'cle forma irregular pod 
Art. 15. A Administração Municipal po 
da permissão de uso a terceiro, após 
01 (um) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da trans 
correspondente a 01 (uma) .vez o seu 
municipais. 
Art. 16. Nos casos - de aposentado 
transferência da permissão 'de uso 
preferencialmente, ao seu cônjuge o 

Fol:ta 

Procez,. 	k5 4 	‘1, 

Forrelra 

so, procederá à expedição da r_és,phettivà , — 
atividade nas feiras livres designadas. 
e conterá todos os dados necessários à 
ionária e das feiras livres nas quais está 
respectivo grupo de comércio. 
de uso, 'a pernnissionária deverá revalidar 

da matrícula deverá ser apresentado, os 
quitação da contribuição sindical anual, 

',e art. 578 e 579 da CLT. 
o, haverá Edital onde constem as vagas 
istentes serão preenchidas na conformidade 

e não tenha feira designada para o mesmo 
edital se realiza, desde que esteja, durante 
atrícula regularmente revalidada, o preço 

uitado e a menor pontuação lançada em seu 
metidas; 
e tenha feira designada para o mesmo dia 
a, mas dela pretenda ser transferido, desde 
ze) meses, com a matrícula regularmente 

ico devido pela ocupação de área quitado e a 
uário, relativa às irregularidades cometidas; 
) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 

•eja mais antiga; 	; 	• 
zado sorteio público, previamente divulgado 

a e existindo vagas remanescentes, será 
dirigido aos interessados que ainda não 

o mais de um candidato para o seu 
ntermédio de sorteio público. 
90 dias, os interessados que já trabalhem 

• rao solicitar a devida regularização. 
erá, a seu critério, autorizar a transferência 
seu regular exercício pelo prazo mínimo de 

rência da permissão de uso, a importância 
reç'0 anual deverá.ser recolhida aos cofres 

invalidez e falecimento do feirante, a 
a ele outorgada poderá ser autorizada, 

nal sua ausência,, ao respectivo herdeiro, 
nesses casos será dispensada a taxa 
§ 1°. Havendo Mais de 01 (Uni) hercki 
transferida a 01 (um) ou mais deles 
demais. 

transferencia. 
ro, a permissão de uso Somente poderá ser 
ediante prévia e expressa desistência dos 

§ 2°. Não ocorrendo a desistência refer 
poderá ser outorgada à pessoa jurídi 
proibida a participação de terceiros na 
Art. 17. As transferências de que tra 
interessado a ocupar, nas feiras livre; 
físico e metragem do antecessor, c 
recolhidos aos cofres municipais os 
devidos, não sendo permitida a altera 
Art. 18. A permissão de uso poder3 
conseqüente cancelamento da matr 
assumidas em decorrência de sua out 

da no § 1° deste artigo, a permissão de uso 
composta por todos os herdeiros, ficando 

ociedade pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
m oS artigos 16 e 17 dessa lei obrigarão o 
constantes da matrícula, o mesmo espaço 
pridas as formalidades administrativas e 

reços públicos, taxas e demais encargos 
o do grupo de comércio., 
ser revogada a qualquer tempo, com o 

ula, por descumprimento , das obrigações 
ga, bem como em atendimento ao interesse 

1. 

II 

8. 
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1 
dministrativo, garantida a ar -Opta- clefesa':do 

; 

tiver sua matricula no prazo máximo de 06 
bres municipais os 'preços públicos devidos, 
ada. 
minar o valor anual do preço público devido 
consideração, à planta de valores da cidade 
matricula, bem como a área utilizada pelo 
livre. 
drado de que trata o "caput" deste artigo 

ambém definirá os preços públicos relativos 
dos locais onde se realizam as feiras e os 
uipamento e/ou serviços necessários à sua 

missão: 
s livres por semana, vedada a utilização de 

total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
pelos débitos relativos ao preço público, 

público, mediante regular processo z' 
interessado. 
Parágrafo único. O feirante poderá re 
(seis) meses, deste que recolha aos c 
tendo a sua antiguidade de feira respe 
Art. 19. A base de cálculo para se det'l 
pela ocupação de área deverá levar er 
a quantidade de feiras designadas ní 
feirante, em metros quadrados porfeii 
Parágrafo único. O valor do metro 
será estabelecido por decreto, o qual 
aos serviços administrativos, à limpe; 
devidos em razão da contratação de 
regular operacionalização. 
Art. 20. Será permitido ao titular da px 
I - comercializar em até 06 (seis) feir 
mais de um equipamento em cada feir 
II - solicitar, a qualquer tempo, a bai 
designadas na matrícula, responden 
taxas e demais encargos; 
III - contar com o concurso de prepo 
que serão considerados seus procu 
notificações e demais ordens aclminist 
a observância da legislação trabalhist 
IV- solicitar mudança 'de grupo de co 
V - ausentar-se das feiras livres pelo 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos por 
que vivam sob sua .dependência econ 
fato e a relação de parentesco ou jurí 

a devida autorização da administração; 
quatro)- vezes consecutivas ou 08 (oito) 
esentação de justificativa, que será avaliada 
de ter a feira excluída de sua matrícula; 
ercadorias fora do espaço delimitado pela 

de rodízio com outros feirantes cadastrados 
pos diferentes; 
referente à sua metragem; 
ntos - e/ou mercadorias para terceiros 
res; 
cadorias não designadas em seu respectivo 

e de um auxiliar, devidamente cadastrado, 
dores para efeito de receber autuações, 
tivas, sendo de sua inteira responsabilidade 

b) de 30 (trinta) dias- porano, para 
de 12 (doze) meses de efetivo exercic 
c) de até 120 (cento e- vinte) dias apo 
d) de até 3Q, (trinta); dias, por 
apresentação de requerimento a ser d 
e) de até 08 (oito) dias; por ocasião 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, forneci 
comprove a impossibilidade para o ex 
Parágrafo único. A ausência do titular 
no inciso IV deste artigo, não ocasio 
esse período, será realizado por seu s 
Art. 21. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio se 
II - faltar à „mesma feira por 04 
alternadas, durante o ano civil, sem .a 
pela Administração Municipal, *sob Oen 
III - comercializar ,ou oferecer suas 
respectiva banca; ". 
IV - exercer suas atividades' na form 
no mesmo grupo de comércio Ou er'-n gr 
V - alugar ou ceder a terceiros :o espa 
VI - manter ou ceder, 'equipa 
comercializarem no recinto das feiras I 
VII - manter, no local de trabalho,. m 
grupo de comércio; 

rcio; 
azo; 
lecirnento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
ica, desde que devidamente comprovado o 
a; . 
zo de férias, desde que decorrido o período 
e após prévia comunicação, por escrito; 

o parto, no caso da feirante; 
tivo devidamente : justificado e mediante 
erido pela ABAST; 
e seu casamento, desde que devidamente 

, 
por medico devidamente habilitado, que 

cicio da atividade. 
a permissão de uso pelos motivos previstos 
rá a paralisação do comércio que, durante 
io, pelo preposto ou auxiliar. 
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VIII - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercializkã 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da 
feira e aos moradores do local; 
IX - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
X - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XI - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
XIII - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias; 
XIV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XV - montar seu equipamento fora do IDcal determinado; 
XVI - manter, desnecessariamente, 3 motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVII - participar de feira clandestina; 
XVIII - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso, 
XIX - participar de feira não designada em sua matrícula; 
XX - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras 
livres, bem como apagar ou rasurar aci delas já executadas pela Administração; 
XXI - utilizar outro espaço na feira Iire em que opera além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXII - utilizar postes, árvores¡ gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIII - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu 
equipamento; 
XXIV - fumar no interior da banca, dura nte o período de comercialização; 
XXV - exercer suas atividades de feil -ante quando acometido por doença infecto-
contagiosa; 
XXVI - manter equipamentos e utensil os em mau estado de conservação; 
XXVII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com -o intuito de fraudar o consumidor; 
XXVIII - comercializar ou manter em 5ell equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXIX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXX - transferir-  sua Matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXI - Sonegartinformação que deva prestar em razão da 'permissão outorgada ou 
presta-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; •, 
XXXII impedir, a execução de ações fiscalizadoras; 
XXXIII - deixar de atender as convoca;5es da Administração Municipal; 
XXXIV - recusar-se a exibir documentes' de porte obrigatório; 
XXXV - utilizar documento rasurado ot, de difícil leitura; 
XXXVI - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVII - desacatar servidor público no exercício de suas funções. 
Art. 22. O descumprimento das disposições dessa lei ensejará ,a aplicação das 
seguintes sanções adrninistrativas, : serr prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente: - 
I - advertência, que deverá ser assinada pelo feirante, prepósto 
devidamente cadastrado junto a ABAST no ato do seu recebimento; 
II - multa, que deverá ser assinada pei0 feirante, preposto , ou auxiliar devidamente 
cadastrado junto a AâAsT no ato do seu recebimento; 
III - suspensão da atividade, no períoc o máximo de 02 (dois) dia; 
Art. 23. As sanções são independentes e a, aplicação de; uma não excluirá a de 
outra, podendo" ser impostas em con; unto ou separadamente, em decorrência da 

ou auxiliar 

utaW 
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r  

1 

IGO 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida O".ãla 
defesa do interessado, nos termos e p -azos estabelecidos no Capítulo VII da Lei n 0  
14.141, de 27 de março de 2006, obse -vado o disposto em seu artigo 13. 
Art. 24. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos 
que praticar e pelos atos de seu prep'osto, auxiliares e funcionários, pela totalidade 
dos encargos decorrentes da permissÉi I) de uso, bem como perante terceiros, pelos 
prejuízos a que, nessa condição, der causa. 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao 
feirante não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e 
demais encargos devidos. 
Art. 25. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas nessa lei será apreendido e re:olhido. 
§ 1°. As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 2°. A destinação dos demais produtps e equipamentos apreendidos obedecerá ao 
disposto em legislação específica. . ' 

Art. 26. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 27. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, 
observado o que estabelece a Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, com a 
redação conferida pela Lei n 0  13.81 3, ie 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àcuelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessáric e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário 
de funcionamento das feiras, observac a a legislação vigente. 
Art. 28. Fica proibido ao servidor púb ico municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar cor Lnpras, bem como tratar de interesses do 
feirante perante a Administração Muni:ipal. 
Art. 29. Essa lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
devendo o executivo propor decreto regulamentador em 90 dias revogado as 
disposições contraditórias. 
Art. 30 0 . As despesas decorrentes da execução da presen te lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00019/2012 d 
"Dispõe sobre o funcionamento das 

'7f;r; 
PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 63 

Vereador Attila Russomanno (PP) 
ras-livres no Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 
DAS FEIRAS LIVRES 
Art. 1 0  Fica outorgada à Municipali 
localiza-las, dimensiona-las, classifica 
extingui-Ias, parcialmente ou totalrne 
quantificar os equipamentos a utiliza , 
comercializados. 
Art. 2° As feiras-livres a que se refer 
logradouros públicos ou terrenos 
para tal finalidade, desde que In 
Municipal. 
Parágrafo único: As feiras-livres deve 
exigências higiênico-sanitárias, viárias 
essencial de suplementar o abasteci 
gêneros alimentícios e os diversos proa' 
Art. 3° Para a instalação e possível re 
obedecidas as seguintes normas: 
I - a devida instalação a uma distânci 
postos de saúde, delegacias, postos I d 
combustíveis, templos religiosos e, 
utilidade pública, e com exceção aos do 
II - a utilização de ruas que possam 
tráfego de veículos; as vias deverão t€ 
guias, sendo preferencialmente plana 
galerias de águas pluviais (bocas-de-lo 
instalará a barraca de pescados; 
III - a localização em áreas que per 
feirantes, e dos usuários, bem como e 
número de árvores, postes e edifícios, 
e, as em declive; 
IV - a, não permissão da realização, n 
feiras livres que não guardem entre 
metros, contados a.partir de qualquer e 
✓ - a contratação por parte da Adrninis 
químicos, cujas despesas desta instala; o serão reembolsadas pelos feirantes. 
Art. 46  Poderão comercializar, nas feiras livres do Município, as pessoas físicas 
maiores e capazes, bem como as p 
comercial vigehte, as entidades assis 
(dois) anos, declaradas de utilidade 
devidamente registrados no setor corri!) 
Art. 5 0  Os produtos Comercializados n 3 

e subgrupos, Com as seguintes metragens dos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tibérculos, rizomas e.IOUltios, com exceção de 
cebola, alho e batata; cogumelos, palnito, tomate (metragem mínima de 4m x 2rh 
e máxima de 10m x 2m);  
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em 
enlatados, fubá, farinhas e-rn geral, 
industrializados (metragens Mínima de 
Grupo 3 - batatas, cereais em' grãos, c 
fubá, farinhas em geral, temperos pa 
(metragens mínima de 4m x2nn e má> i 

MU 
• 

ade competência para criar, feiras-livres, 
s, remanejá-las, bem como suspendê-las e 

e, alterar dias e horários de funcionamento, 
e qualificar os tipos de produtos a serem 

o caput do artigo 1°, funcionarão em vias e 
cipais, especialmente abertos à população 
aladas e fiscalizadas pela Administração 

o sempre atender o interesse público, e as 
e urbanísticas em geral, e possuir caráter 
ento na comercialização, no varejo, de 

tos existentes nos ramos de comércio. 
anejamento das feiras-livres, deverão ser 

II 

mínima de 100 (cem) metros de hospitais, 
Corpo de Bombeiro, postos de venda de 

emais órgãos que prestam serviços de 
ingos, estabelecimentos de ensino; 

comodar a feira, sem grandes prejuízos ao 
largura mínima de .6 (seis) metros entre as 
, pavimentadas com asfa6 e dotadas de 
o), junto às quais, sempre que possível, se 

item, o estacionamento dos veículos dos 
itar sempre ciúe possível, ruas com grande 
lém daquelas Calçadas com paralelepípedos 

mesmo dia ,da semana, de duas ou mais 
si, distância mínima de' 800 (oitocentos) 
tremidade da feira; 
ração Municipal, da instalação de banheiros 

ssoas jurídicas constituídas segundo a lei 
nciais sediadas no Município há mais de 2 
publica municipal, ,e os produtores rurais 
tente. 
feiras livres ficara classificados em grupos 

rãos, café, açúcar, sai, mel, coco ralado, 
ennperos para alimentoS em geral, todos 
m x 2m e máxima de 6m x 2m); 

fé, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
alimentos em geral, todos industrializados 
a de 6m x 2m); . 
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a3gtS4a'n7:2 S.. Ferrei 
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, 
(metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m); 
Grupo 5 - banana (metragem de 6m x 2m); 
Grupo 6 - ovos (metragem de 4m x 21 -p); 
Grupo 7 - Grupo 7 - macarrão, queijo -alado, bolachas e biscoitos, doces em geral 
(enlatados ou empacotados), todos incustrializados (metragem de 6m xAnn); 
Grupo 8 - laticínios (produtos•derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e 
outros peixes secos ou salgados (metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m 
x 4m); 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, linguiças, paios, salames 
e outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gcrduras comestíveis, pertences para feijoada 
(metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m); 	 - 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializado (metragem de 4mx4m); 
Grupo 11 - pescados de toda espécie - esfriados (metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m); 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados (metragens mínima de 6m x 
4m e máxima de 8m x 4m); 
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora (metragem 
de 4m x 4m); 
Grupo 14 - caldo de cana, água de ccco 	natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis) (metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m); 
Grupo 15 - comidas típicas em geral (yakissoba, tapioca, pamonha e churros), 
doces caseiros e lanches rápidos (excCo aqueles à base de carnes), para consumo 
imediato (metragem de 4m x 2m); 
Grupo 16 - utensílios domésticos errr geral (metragens mínima de 4m x 2m e 
máxima de 6m x 4m); . 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, bri nquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal (metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 2m); 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, 
toalhas de mesa e banho (metragens rnínima'de 4m x:4m e máxima de 6m x 4m); 
Grupo 19 - calçados em geral, cintos, carteiras e bolsas (metragens mínima de 4m 
x 4m e máxima de 6m x 4m); 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos (metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m); 
Grupo 21 - alimentos, prodútos divers r)s e serviços de reparo de .  equipamentos e 
utilidades domésticas ,em geral (nnetrage.ns de 2m x 1m ou 2m x 2m). 
§1° O Grupo 21 tem .afinalidade de atender aos portadores ,de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em n razão de suas dificuldades de acesso ao 
mercado de trabalho_ , 
Subgrupo 21/01 - coco 'ralado "in na: ira", coco 'seco, limão, cheiro-verde, milho 
para pipoca e ervas aromáticas, com fir alidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para ;:fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar,sacos :plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para, costura, acessórios para máquinas de costura r  bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em•Aeral, livros e revistas -  usados, Orodutos'artesanais não-
alimentícios e .serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em 
geral. 
§ 20  O interessado, no comércio dps produtos e na .prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá opier por um dos subgrupos descritos no § 10 
deste artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma 
matrícula. 
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e. 	A 

e,onia 	5  - V 
Ref.; 	. 	 • rerrzir,r, 

§ 30  Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na P"restaçab ,do-s 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deierão estar localizados, sempre que possível, " 
ao longo da feira livre ou agrupados em um único setor. 
§ 40  A Supervisão Geral de Abasteci mento - ABAST - poderá, a seu exclusivo 
critério ou por solicitação motivada', das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a 
metragem dos equipamentos utilizados , pelos feirantes, visando solucionar 
problemas de falta de espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do 
comercio irregular. 
§ 50  Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, 
devidamente justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de 
ABAST, poderá ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste 
artigo para uma mesma área. 
Art. 6° Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 
17, 18, 19, 20 e 21, o feirante poderá Jtilizar veículo sem características especiais. 
Art. 7 0  Para o transporte dos produtos 'classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, 13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 10  O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20  Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados 
nos Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 30  Respeitadas as características chs produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 8 Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de 
toldo que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de 
anteparos (saias) frontais e laterais Iconfeccionados em lona ou outro material 
equivalente, obedecendo aos seguinte.s padrões de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20 - toldo e antepards listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, -7 e 15 - toldo e anteparos listradoS nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, - 19 e 2 - toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; . 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12,é 13 - toldo na cor vermelha e anteparos listrados 
nas cores vem-telha e branca. 
DO FUNCIONAMENTO 
Art. 9 0  As feiras livres comuns funcionarão todos os dias da semana, excetuando-se 
as segundas-feiras e os dias 25 de dezembro e 1° de janeiro de cada ano. 
Art. 10 As feiras livres deverão funcionar nos següintes horários: 
I - De terça a domingo entre : 7h e 14h; 
Parágrafo único: Entre 14h -e 15h, será rigorosamente realizada a desmontagem 
das bancas e o devido carregamento dos caminhões com Os equipamentos e as 
mercadorias, para todos os grupos de r comérc io, para que o leito carroçável e as 
calçadas das Vias utilizadas deverão estar liyres e desimpedidos para as atividades 
de limpeza. - 
Art. 11 O desCumprimento dOs,, hora los estabelecidos no artigo 10, e inciso e 
parágrafo' único desta -lei, resultará na . apreensão. dos equipamentos e das 
mercadorias, bem como na aplicação das sanções administrativas previstasna lei. 
Art. 12 Manter.perrnanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o 
seu entorno, desde 'st:ia montagem .al "sua desmontagem,' instalando recipientes 
apropriados para receber o li)Co: produ2ido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior 
recolhimento Pelo serviço,de limpeza pá ibliCa.. • 
§1 0  O lixo produzido mencionado io artigo 12, poderá ser depositado em 
caçambas, que' estarão localizadas em locais estratégicos dentro do perímetro das 
feiras, tanto qúanto forem necessárias, de modo que o local de funcionamento da 
feira esteja livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de lirnpeza e higienização. 
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f 
§20 O lixo reciclável poderá ser depositado em caçambas próprias, blocadas aõ 
lado da caçamba do lixo comum produz do. 	 ----- 
Art. 13 As feiras confinadas terão dias e horários estabelecidos em função da 
necessidade específica do local em que estejam instaladas. 
§ 10  Poderão ser adotados horár os diferenciados •para •a realização de 
determinadas feiras livres, desde que devidamente solicitado e justificado pela 
Subprefeitura correspondente à área de localização da feira. 
§ 20  Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, 
bem como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de 
aparelhos sonoros e a emissão de ruídal; que perturbem o sossego público. 
II - nos dias e horários de realização lias feiras-livres, o tráfego e estacionamento 
de veículos somente poderão ocorrer, nos arredores do local de instalação das 
feiras, respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de 
montagem das bancas; 
III - ficarão dispensados da utilização cio cartão de "Zona Azul", todos os veículos, 
que estacionarem no entorno das feiras-livres, no período de seu funcionamento. 
IV - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando hoLl(er necessidade de utilização das calçadas, 
essa distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 14 Caberão às Subprefeituras, nc âmbito de seus territórios, à ABAST, e aos 
órgãos competentes, realizar a fiscalização das feiras-livres. 
Parágrafo único: Os agentes vistores, assim como quaisquer outros servidores, 
estarão obrigados ao uso de crachá que os identifiquem. . 
Art. 15 As barracas e mercadorias a se -em comercializada S nas feiras-livres ficarão 
sujeitos a inspeções de rotina ou emerenciais, tantas quantas forem necessárias e 
possíveis. 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art. 16 O descumprimento das disppsições. desta lei ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
em vigor: 
I - advertência ., 
II - auto de infração; - 
III - auto de multa; 
III - auto de apreensão; 
IV - suspensão de atividade; 
V - revogação da permissão de uso, COM o consequente cancelamento da 
matrícula. 
§1 0  As sanções inclusas no caput do artigo 16, terão que ser lavradas tão somente 
pelo agente vistor; o auto de infração, será lavrado em 3. vias, sendo a ia 
(primeira) via entregue ao responsável ou seu 'preposto, e a 3a (terceira) via fica 
de posse da ABAST, seguida 'do auto de multa; _ 
§2 0 . O auto de apreensão, será também lavrado, em 3 '(três)' vias, sendo a ia•
(primeira) via entregue ao responsável ou seu preposto, e a 3.  via fica 
de posse da ABAST, com a devida descriçãdda mercadoria apreendida. 
§3 0  O feirante multado por três vezes consecutivas, na Mesma infração e feira- , 
livre, será suspenso por 1 (um) dia di feira. , 
§4 0  Fica proibido aos agentes vistore; quando no exercício de,suas funções nas 
feiras-livres, fazerem corripras ou se utilizarem dás 'Mercadorias ,,comercializadas, 
bem como tratar de interesses de feirantes junto à ABAST. 
Art. 17 As sanções são independentes e a aplicação de 'urna não excluirá a de 
outra, podendo ser impostas .em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado, 'gaatia a ampla defesa, do interessado, até 15 
(quinze) dias da data da lavratura dal infração, excluindo a data da lavratura e 
incluindo a data do vencimento. 
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Folha ti) 

5tt( 1( 
Procesto 

DO FEIRANTE 	 Sonia Mala S. 

Art. 18 O cartão de identificação (ou matrícula) deverá conter: 	Reo 160.nti 

I - número de registro; 
II - nome; 
III - número da cédula de identidade - RG, CPF ou CNPJ, conforme o caso; 
IV - indicação das feiras designadas; 
V - ramo de atividade; . 
VI - metragem permitida' em cada feira; 
VII - ano de exercício. 
VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 mi, com data recente. 
Art. 19 O feirante poderá comercializar, no máximo, em 6 (seis) feiras por semana, 
vedada a utilização de mais de um equi Darnento em cada feira. 
Art. 20 O feirante cuja matrícula não tenha feira designada para um ou mais dias 
da semana poderá requerer sua inclusÊio em feiras que tenham vagas disponíveis. 
Parágrafo único: Será permitida a alteração de feiras livres na matrícula do 
feirante, desde que existam vagas disponíveis nas feiras pretendidas. 
Art. 21 O feirante poderá requerer alteração de grupo de comércio, bem como de 
metragem de seu equipamento, condicionados à existência de vagas e espaço nas 
feiras livres. " 
Art. 22 O feirante que faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 10 
(dez) alternadas, durante o ano civil, sem apresentação de justificativa relevante, a 
critério da ABAST, terá a feira excluída de sua matrícula. 
Art. 23 Em caso de mudança de endereço residencial ou de número de sua linha 
telefônica, o feirante deverá comunicar imediatamente a alteração à ABAST, sob 
pena de responder por sua omissão. 
Art. 240 feirante poderá 'contar com o concurso de preposto, que deverá estar 
devidamente cadastrado junto à ABAST sendo de sua inteira responsabilidade a 
observância da legislação trabalhista. 
Parágrafo único: O preposto indicado pelo feirante, para estar à frente de seu 
equipamento, não poderá vincular-se a mais de uma matrícula. 
Art. 25 O feirante, _seu, preposto e auxiliares deverão, durante o período de 
comercialização, apresentar-se munidDs de atestado médico que comprove a 
ausência de moléstias infecto-contagiosas. 
Art. 26 O feirante poderá, a qualquer 1:empo, pedir baixa total ou exclusão de uma 
ou mais feiras designadas na sua matrícula, respondendo belos débitos porventura 
existentes, relativos ao preço público, taxas e demais encargos. 
Art. 27 O feirante,: pessoa física ou jurídica, :reSponderá perante e Administração 
pelos atos de_ seus 'auxiliares e preposto qúanto à observância das obrigações 
decorrentes de 'sua matrícula. 1 , 
Parágrafo único: O. preposto e os_ aux liares do feirante serão Considerados seus , 
procuradores para efeito,xle- receber autuações, intimações, notificações e demais 
ordens administrativas. 
Art. 28 Por falecimento _do cônjuge, filhos,_ pais e pessoas que vivam sob sua 
dependência econômica,, desde que devidamente comprovado, .o feirante poderá 
deixar de comparecer às feiras livres durante 8 (oito) dias conSecUtivos. 
Art. 29 Por ocasião de seu casamento, devidamente comprovado, o feirante poderá 
afastar-se das feires por 'até 8,(oito) dias. 	: 	 , 
Art. 30 Anualmente, decorrido o período de 12 (doze) meses de efetivo exercício, 
poderá o feirante afastar-se. Paregozó de férias, pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
desde que coMunique:o afastamento antecipadamente e por escrito. 
Parágrafo único: E vedado o acámulci' de férias, bem como levar à sua conta 
qualquer falta ao trabalho. 
Art. 31 Em caso de gravidez ou doença comprovada através de atestado fornecido 
por médico devidamente habilitado, c ue impossibilite a(o) feirante de exercer 
pessoalmente suas atividades; será concedido a(o) feirante afastamento pelo prazo 
estabelecido nó respectivo atestado, ficando reservados os lugares nas feiras livres 
designadas em ,sua matrícula, admitida sua substituição por preposto que venha a 
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1, 3 sonta 	 ' 

ser indicado, com o recolhimento de todos os encargos devidos pela ocupa -ão)aa.-- 
área. 
Parágrafo único: Após o parto, a feirante poderá afastar-se pelo prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias. 
Art. 32 O feirante, por motivo devidarr ente justificado, poderá afastar-se de suas 
atividades pelo prazo de até 30 1 (trinta) dias, mediante apresentação de 
requerimento a ser deferido pela ABAST. 
Parágrafo único: O feirante afastado nos termos do caput deste artigo não poderá 
ser substituído. 
Art. 33 Os pedidos de registro de pessoas deficientes, para o comércio nas feiras-
livres, serão instruídos com os seguintes documentos: 
I - documento de identidade; RG, CPF ou CNP], conforme o caso; 
II - apresentarem-se munidos de atestado médico que comprove a ausência de 
moléstias infecto-contagiosas; 
III - atestado de incapacidade física quando couber, emitido pela Secretaria 
Municipal de Saúde; 
IV - indicação das feiras designadas; 
V - ramo de atividade; 
VI - metragem permitida em cada feira; 
VII - ano de exercício; 
VIII - foto colorida na medida 3 cm x 4 cm, com data recente. 
Art. 34 Às pessoas deficientes só serão autorizadas o comércio de artigos de 
armarinho, papelaria, toucador e perfiÁrnarias nacionais, limpeza, quinquilharias, 
estampas, flores artificiais, artefatos de couro e/ou plástico e bijuteria. 
Art. 35 A pessoa deficiente poderá ser auxiliada por uni preposto, o que não 
dispensa a presença do titular da autorização. ,  
Parágrafo único. A pessoa deficiente é responsável pelas infrações cometidas por 
seu proposto. 
DAS OBRIGAÇÕES 
Art. 36 Durante o horário de funcionarrento das feiras livres, o feirante deverá: 
I - afixar em., seu equipamento,. err lugar- bem visível o cartão de matrícula 
expedido pela ABAST; 
II - estar munido de documento que com prove sua identidade. 
Art. 37 Os feirantes que comercializam pescados, aves abatidas, Miúdos bovinos e 
de frango, bisteca, costela e lombo SlfrIOS, pastéis e salgados, churros, caldo de 
cana, água de coco e sucos de frutEs, laticínios, embutidos em geral e óleo, 
deverão apresentar, quando_ solicitado Pela fiscalização de ABAST ou outro órgão 
competente, o núrnero de :registro dos respectivos veículos junto ao Cadastro 
Municipal de Vigilância Sanitária. 
Art. 38 Ocorrendo o extravio dos documentos da sua atividade, o feirante deverá 
notificar o fato'ao setor competente da ABAST e requerer por escrito a 2a via. 
Art. 39 Os feirantes deverão ainda ater der às seguintes obrigações: 
I - vender somente produtos que constem de sua matrícula; 
II - não fornecer , Mercadorias para revenda no recinto das feiras livres em que 
estiverem operando, bem como no locai do exercício de sua atividade; 
III - não manter em depósito mercadorias de terceiros; 
IV - não participar 'de feiras clandestinas, ou 'de ,,..feiras, que não tenham sido 
designadas em sua matrícula; 
V - descarregar e carregar Os veícuiii i)s que transPdrtarem''SuaS mercadorias e 
equipamentos no horário determinado, estacionando-os de acordo com a 
regularização própria estabelecida; 
VI - colocar suas mercadorias rigorosarnente dentro dos limites de equipamentos; 
VII - afixar sabre as mercadorias, ce modo bem visível, indicação de preços, 
observados os tabelamentos. eventualmente estabelecidos pelos órgãos 
competentes; „‘ 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



VIII - instalar balança a ser utilizada para a comercialização de s 	e"rold'Uto‘9,m 
local que permita ao comprador verificar a exatidão da mercadoria, conserVâ'nd -- 
devidamente aferidos os seus pesos e rr edidas; 
.IX - usar, no exercício de sua atividade, o uniforme estabelecido pela ABAST; 
X - observar irrepreensível compostura, discrição e polidez no trato com o público. 
XI - apregoar sua mercadoria sem algázarra; 
XII - não utilizar postes ou árvores existentes no local onde estiver instalada a feira 
para colocação de mostruários ou para qualquer finalidade .; 

• XIII - observar rigorosamente o horário de funcionamento das feiras; 
XIV - cumprir rigorosamente o disposto: 
a) no tocante à limpeza pública e legislação municipal pertinente; 
b) no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990); 

• c) nas normas do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM, no 
que se refere à aferição das balanças; , 

• XVI - usar papel adequado para embrulhar os gêneros alimentícios, vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis usados ou quaisquer outros que contenham 
substâncias químicas prejudiciais à saúde; 
XVII - manter rigorosa higiene pessoa, do vestuário, dos equipamentos e do local 
de trabalho; 
XVIII - observar rigorosamente as pxigências de ordem higiênico sanitárias 
previstas na legislação em vigor, quanto à exposição e venda de gêneros 
alimentícios .  
XIX - efetuar, -no prazo estabelecido, o pagamento de tributos, taxas e multas 
devidas à Municipalidade, em decorrência de sua condição de feirante, bem como 
revalidar sua matrícula nos prazos estabelecidos; 
XX - acatar ordens e instruções das autoridades competentes, devidamente 
identificados e credenciados no exercia c de sUas funções 
Art. 40 A pena de multa será aplicada pelos agentes vistores, para a fiscalização 
das feiras livres, ao feirante oue: 
I - desacatar os funcionários da ABAST no exercício de suas funções ou em razão 

• delas; 
II - proceder com indisciplina ou turbulência, bem como exercer suas atividades em 
estado de embriagUez; 
III - resistir à execução ou -ato legal, mediante violência ou ameaça a servidores 
competentes para executá-la; .  
IV - não exercer pessoalmente seu comércio nas feiras livres, salvo as exceções 
previstas nesta lei; 
V - adulterar ou rasurar, fraudulentE mente, qualquer documento necessário ao 
exercício de suas atividades nas feiras livres; 
VI - praticar atos simulaidosou prestai -  falsas declarações perante a ABAST para a 
burla da lei e regulãmentos. 	 , 
Art. 41.A aplicação de qualquer penalidade será anotada no prontuário do infrator 
para verificação de seus antecedentes administrativos. 
Parágrafo único. O feirante punido corr a suspensão da permissão de uso poderá 
interpor recurso, sern efeito suspensio, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da data da notificação excluindo a data da lavratura e incluindo a 
data do vencimento. 
DA PERMISSÃO DE USO 
Art. 42 A ocupação dos espaços públ cos destinados ao .comércio praticado nas 
feiras livres será deferida na forma' de permissão de uso, outorgada a título 
precário, oneroso e por prazo indeterminado,, mediante regular processo de 
seleção. 
Art. 43 A permissão de Liso para o exercício do comercio 	nas feiras livres . 	 , , 
condicionada à existência de vagas, serc concedida a: 	' 	

, 

1- pessoas jurídicas constituídas nos te mos da legislação civil; . 

1 
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ha n° 

(t> Pro 	 5 k3g-so 
Soma Maria S. Ferreira 

II - pessoas físicas, maiores e civilmerte capazes, deficientes físico e os 4te&terdei.M96 
idade. 
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 44 Outorgada a permissão de uso, a ABAST procederá à expedição da 
respectiva matrícula, indispensável dera o início da atividade nas feiras livres 
designadas. 
Parágrafo único. A matrícula e única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como i) respectivo grupo de comércio. 
Art. 45 Enquanto vigente a permissão de uso, a pernnissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST. 
Art. 46 A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado 
no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 47 As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério 
de seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo 
dia da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante 
os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço 
público devido pela ocupação de área quitada e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante cúe tenha feira designada para o mesmo dia 
em que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde 
que esteja, durante os últimos 12 (dáe) meses, com a. matrícula regularmente 
revalidada, o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitada e a 
menor pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída 
àquele cuja data de início da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado 
no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único: Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, 
será publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não 
operem nas feiras livres e, haver do mais de um candidato para o seu 
preenchimento, a escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público. 
Art. 48 A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência 
da permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 
5 (cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo único: Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) Vez o seu preço anual deverá 'ser recolhida aos cofres 
municipais. - 
Art. 49 Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento ;  do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele Outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao. seu cônjuge ou, ria sua ausência, ao ,respeCtivo herdeiro. 
§ 1° Havendo-Mais de Í (um) herdei a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles, mediante prévia e expressa desistência dos 
demais.  
§ 2° Não ocorrendo a desistência referida no ,§ 1 0  deste artigor a permissão de uso 
poderá ser outorgada,  à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade Pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 50_ As transferências de 'que tratam os artigos 48 e 49 desta lei obrigarão o 
interessado a Ocupar, nas feiras li_vres constantes da matrícula, o mesmo espaço 
físico e metragem do antecessor, ci.rnpridas as formalidades administrativas e 
recolhidos aos ;  cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos 
devidos, não sendo permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 51 A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
consequente cancelamento da nnatrímla, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outo-3a. 
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Felba râ 
Art. 52 As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta daJ _dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Procerso if  
Art. 53 Esta lei entra .em'vigor na data Ele sua publicação, 	 d revogaas as _ .. 	 R196qNbári2 S. orrefra 
em contrário. 	-, 	 \eg. 00.996 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2012. As Comissões competentes." 
-,....mmoseekarma.r

.,531,811M511, 
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olha n'.  

Processo nc'õl 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

CAMARA 

PARECER N° 	 DA C 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O 

UNICIPAL DE 

AU LO 
345-12 

ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
OJETO DE LEI N° 0345/12. 

16 PAR 
16:01919/2012  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do 
colocação de banheiros químicos adaptado 
nas feiras livres da Cidade de São Paulo. 

obre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 
às necessidades dos trabalhadores e usuários 

 

Conforme se depreende da justificativa, o 
e usuários das feiras livres local adequado 

jetivo da propositura é assegurar aos feirantes 
ra suas necessidades fisiológicas. 

Da forma como concebida a propositura en 
prevê a instalação dos banheiros químico 
incumbência ficaria a cargo do Poder Públi 
Chefe do Poder Executivo para a disciplina 
Município), configurando um ato concreto 
princípio constitucional da harmonia e in 
atender aos requisitos da Lei de Responsab 

Não obstante, esta Casa possui iniciativa 
para suplementar a legislação federal e es 
nos artigos 30, I e II c/c 24, XII da Constitui 
da Lei Orgânica do Município. 

Note-se que é nítido o caráter de norma 
propositura, pois ao prever a existência de 
população evita que as pessoas sejam p 
prejuízo de sua saúde, ou que as façam 
doenças e a degradação do espaço público. 

Sendo assim, na forma do Substitutivo ao f 
viabilizar sanitários para utilização dos trab 
o ônus de instalação dos banheiros do 
permissão de uso de bens públicos, a 
encontrando fundamento no art. 37 caput, 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
Prefeito e aos Cidadãos considerando qu 
expressamente reservado à iniciativa do Po 

ntra óbices em sua implementação, posto que 
no espaço público, deixando implícito que tal 
, afrontando, assim, a competência privativa do 
os bens públicos (art. 111 da Lei Orgânica do 
e governo e, consequentemente violando o 
pendência entre os Poderes, inclusive sem 

dade Fiscal. 

ra legislar sobre assuntos de interesse local e 
dual de proteção à saúde, conforme disposto 
o Federal e nos artigos 13, I e II, c/c 37, caput, 

otetiva da saúde pública de que se reveste a 
stalações sanitárias adequadas à utilização da 
adas de suas necessidades fisiológicas, em 
as ruas, contribuindo para a proliferação de 

ai proposto, o qual preserva a ideia central de 
adores e usuários das feiras livres, mas retira 
der Público e impõe regras gerais sobre a 
ropositura pode prosseguir em tramitação, 
a Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, 
o tema nela versado não trata de assunto 

r Executivo. 

Há que se •registrar a existência da Lei n 
regulamenta a exploração pela iniciativa 

12.156, de 1° de agosto de 1996, a qual já 
rivada de sanitários públicos e dispõe que o i 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 CEP 01319- 00 fone (11) 6824-4000 
p10345-12. L 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p1o345-12 

Folha n °  

Processo n' ôt - 
Gabriel S. M. Ribeiro /1- 
RF. 11.317— SGP-12 

Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada a exploração de 
sanitários públicos, sem ônus para o Município. 

Com efeito, ao enunciar regras gerais acerca da utilização de bem público a propositura 
encontra fundamento no Poder de Polícia da Administração e não esbarra no disposto pelo 
art. 111 da Lei Orgânica Municipal porque, exemplo de outras legislações municipais (Lei 
n°12736/98 lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das bancas de jornal; Lei n°12002/96 lei 
que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e assemelhados), o que se pretende não é 
dispor concretamente sobre a outorga da pE rmissão de uso pelo Executivo, mas estabelecer 
parâmetros que deverão ser observado:, pelo Executivo caso ele decida efetivar a 
permissão concretamente. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 

concessão, permissão, autoriza ;ao e locação social, conforme o caso e o 
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 4° A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de 
licitação e será sempre por tempc indeterminado e formalizada por termo 
administrativo." 

Do supra exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 
conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros na permissão de uso, formalizada pôr termo administrativo. 

Ressalte-se, entretanto, que embora cai Da ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, rias formas previstas acima, não há nada que 
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses 
institutos. 

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre 
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, r 

doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e 
ág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

 

  

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função 

governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, 
mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-IX O fone (11) 6824-4000 wwvv.camarasp.clov.br  

pl(345-12. L 
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I - conceder e renovar licenças 

II- fixar horários e condições d 

ra instalação e funcionamento; 

uncionamento; 

Palácio Anchieta Viaduto Jac.árei, 100 São Paulo - SP CEP 0131 00 fone (11) 6824-4000 www.camaras  
345-12. L 

Pulha 	 do 

Processo n° O - 1 1( 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 - SGP-12 

CÂMARA 

SÃO 

Em conclusão, a Câmara na 

mas apenas estabelece no 

administrativa do Prefeito.  E 
entre a função normativa d 

Legislativo atua como pod 

transforma os mandament 

concretos de administração' 

Oportuno relembrar que o poder de polícia 

ações ou omissões no resguardo e na ate 

de sua definição legal, constante do art. 78 

UNICIPAL DE 

PAULO 
0345-12 

• administra e muito menos governa o Município,  

as de administração, reguladoras da atuação 

nisso exatamente que reside a marca distintiva 

Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 

regulatório, genérico e abstrato. O Executivo 

da norma legislativa em atos específicos e 

grifos nossos) 

onsiste na faculdade do Poder Público de impor 

ão do interesse público, conforme se depreende 

o Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 78. Considera-se pod 

que, limitando ou disciplinan 

de ato ou abstenção de fa 

segurança, à higiene, à ord 

mercado, ao exercício de a 

ou autorização do Poder 

propriedade e aos direitos in 

de polícia atividade da administração pública 

o direito, interesse ou liberdade, regula a prática 

em razão de interesse público concernente à 

, aos costumes, à disciplina da produção e do 

idades econômicas dependentes de concessão 

blico, à tranquilidade pública ou ao respeito à 

ividuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes M 

administrativa das atividades urbanas em 

policiamento se estende a todas as ativi 
localização até a instalação e funcionam 

indicar o proceder do administrado, r 
estabelecidas por lei. Nessa regulamenta 
geral e das diversificações para certas ati 
de apresentação das mercadorias, utílida 
Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, 

elles, que "compete ao Município a polícia 

eral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 

des e estabelecimentos urbanos, desde a sua 

to ... Para esse policiamento deve o Município 

ularnentar a fiscalização e cobrar as taxas 
o se inclui a fixação de horário do comércio em 

ades ou estabelecimentos, bem como o modo 

s e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 

ágs. 370,371). 

Acresça-se, ainda, que = a medida prop 

Município para disciplina das atividade 

expressa no art. 160 da Lei Orgânica, verb 

ta encontra fundamento na competência do 

econômicas desenvolvidas em seu território, 

Art. 160 -- O Poder Mun 
desenvolvidas em seu territó 

comerciais, industriais, de se 
atribuições: 

ipal disciplinará as atividades econômicas 

cabendo-lhe, quanto aos estabalecimentos 

iços e similares, dentre outras, as seguintes 
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Processo n° 

Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

III - fiscalizar as suas ativid3des de maneira a garantir que não se tornem 

CAIIAAR, MUNICIPAL DE 

SAC PAULO 

prejudiciais ao meio ambiente 
IV - estabelecer penalidades e 
V - regulamentar a afixação 
publicidade; 
VI - normatizar o comércio re 
jurídica nas vias e logradouro 
pontos fixos e em locais pre 
envolvidas; 
VII - regulamentar a execução 

ao bem-estar da população; 
plicá-las aos infratores; 
e cartazes, anúncios e demais instrumentos de 

ular, o comércio ambulante por pessoa física e 
públicos e a atividade mercantil transitória em 

lamente determinados sem prejuízo das partes 

e controle de obras, incluídas as edificações, as 
construções, reformas, demo ições ou reconstruções, os equipamentos, as 
instalações e os serviços, vi5. 
segurança, higiene e qualidad 
ambiente; 
VIII - outorgar a permissão 
logradouros públicos, para os 
serem definidos em lei. 

ndo a observância das normas urbanísticas de 
de vida em defesa do consumidor e do meio 

e uso em locais apropriados, inclusive vias e 
rviços de interesse da coletividade, nos termos a 

Conclui-se, portanto, que ao Prefeito 
conveniência e oportunidade, se possilD1 
particular para a instalação de feira livre, 
decidir fazê-lo deverá obedecer às regr 
constante da presente proposta, exigindo 
químicos em local e quantidade indicados 

ompetirá decidir, segundo seus critérios de 
tará, ou não, a utilização de bem público por 
or meio de termo de permissão de uso, mas se 
s gerais que regem a matéria, dentre elas a 
dos permissionários a instalação de banheiros 
elo Poder Público. 

Por fim, registre-se ser necessária a pr 
descumprimento da norma, não poder 
regulamentador em atenção ao princípio 
trata-se de mera sugestão, ficando sue 
Comissão de mérito. 

visão do valor da multa devida em caso de 
o tal previsão ser relegada ao seu decreto 

legalidade, observando-se que o valor fixado 
pertinência sujeita à indispensável análise da 

rum de maioria simples para deliberação, é 
tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

esta Casa. 

Por se tratar de matéria sujeita ao qu 
dispensada a votação em Plenário, - cabend 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que 

SUBSTITUTIVO N° 

segue, somos, PELA LEGALIDADE, 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0345/12. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 013' 9-900 fone (11) 6824-4000 wwvv.camara.s .00vIr 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data 
contrário. 

e sua publicação, revogadas as disposições em 

S la da Comissão de Constituição, Juà iça e Legislação Participativa, em 

ABO 
dmo  

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131 (  -900 fone (11) 6824-4000 www.camaras clov.br 
p10345-12. L 

DIR SAL S 

cAnk,AR, 
SA0 

MUNICIPAL DE 

PAULO 
10345-12 

Folha n° eo 
Processo n°0/ - 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 -- SGP-1 

Disciplina a instalação nas feiras livres de 

banheiros químicos, inclusive com adaptação 

para o uso por pessoas com deficiência" ou 

mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC; ETA: 

Art. 10  Nas feiras livres os permiss 
banheiros químicos, inclusive com ada 
mobilidade reduzida. 

onários deverão providenciar a instalação de 
tação para o uso por pessoas com deficiência ou 

§1° A quantidade de banheiros a se 
acordo com a estimativa de público de - 

instalada será fixada pelo Poder Executivo de 
da feira. 

§2° O descumprimento do disposto nest 
no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais; , 

§ 30  A multa prevista no parágrafo segu 
variação do índice de Preços ao Co 
Brasileiro de Geografia e Estatística — I 
no caso de extinção deste índice, será 

artigo sujeita os infratores à imposição de multa 
dobrada na reincidência. 

do deste artigo será atualizada anualmente pela 
sumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
GE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
plicado outro que o venha a substituir. 

Art. 2° As despesas com a execuç 
orçamentárias próprias, suplementadas 

o desta Lei correrão por conta das dotações 
e necessário. 
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	Col. • 

Cfftwo .40400-...■•••- 
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Técni Âoon ustrativo 
RF 11.257 

Á Comis3ão de Politica Urbene, 
Metropolijena e Meio Ambienta. 

Em Ob 	 

Gabries 
TécnIco A( linistrativo 

RF. 11.317 

RECEBIDO 
Comisso de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  OGfitirt-  às 16`:Li 

Leonardo Amarai Pedrazzoli 
RF: 11372 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,  O 	O 1 1  zoil 3  
Nome Leonardo Amaral Pecirazzoli 

RF. 	 SGP-12 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 SãoPaulo - SP CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www,camara.sp.qov,b 
p10345-12. L si 

rX 

111111101 

kF 

CE 

C*.í - éjo' 

o 

E 

JO Folha n 

Pfocassoi n@ 
lGabriei S. m. Ribei o' 
RF. 111,317 — SGP.1 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
' 	1 

p10345-12 

Disciplina a instalação nas feiras e  livres 'de 

banheiros químicos, inclusive 'com adaptação 

para o uso por pessoas com defiéiência ou 

mobilidade reduzida, e dá outras "providências. 

A C mara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Nas feiras livres os permissionários deverão provi ênciar â instalação de 
 :k  

banheiros químicos, inclusive com adaptação para o uso por pessoas   com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

§10 A quantidade de banheiros a ser instalada será fixada pelo Podár Executivo de 
acordo com a estimativa de público de cada feira. 

§20  0 descumprimento .  do disposto neste artigo sujeita os infratores à imposição de multa 
no valor alor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dobrada na reincidência. 

§ 3- A multa prevista no parágrafo segundo deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — 1PCAJ? apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
caso 

	- 
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que o venha ,  a substituir. 	

I 

 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão p r conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga'das 

as 

 'disposições 

 em 

contrário. 

Sila da Comissão de Constituição, JuIXiça e Legislação Participativa, em 	/! /IZ 
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Comissão de Politica Urbana, 
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RF. 	 SGP-12 

SECRÉTARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
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p  Ferreira 
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Parlamentar e

101.075 
Segue .
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.m...) 
 Juntado (s), nesta dato, 

documentos) rubríci--r?r,, <) sob 

sob n°.6.... . ..... (Ll 0 
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Câmara Municipal de 
N~N OVCOR'~ ~O6 

FohI`a n0 	.. do Proc~ 
n° Q + .3 7 .c e Zo uÁ 

, F  

.... .................. 	 .............. 

Sao .Paulo 
1 UBIRAJARA DE F. PRES 	LHO C4PISUETC TÉCNICO. HiST~IA 

2r~~- 

REQUERIMENTO 

 i 	 13 - RDS 
13- 000901201 3  

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 8912009, PDL 7412012, PL 32512009, PL 46312009, PL 724/2009, PL 
6912010, PL 9912010, PL 24212010, PL 27412010, PL 371120j1 0, PL 46912010, PL 
507/2010, PL 51112010, 51212010, PL 51712010, PL 54812010, PL6612011, PL 
109/2011, PL 13812011, PL 15012011, PL 21912011, PL 463(2011, PL 55712011, 
PL 10912012, PL 159/2012, PL 27512012, PL 298/2012, PL 0912012, PL 
3431~012 1 .PL 34512012, PL 421 12012, PL 44812012, PR 2112009, PR 2412009, 
PR 2612009, PR 1112012. 

Sala das Sessões, em 

L FF, ?p1 

Ver. AI redinh 
Líder da Ban 	do PT 

1 
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CÃMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Papel para informação, rubricado co!np folha n 

d 34 S 	k1~ 	l 4 C) .5 2.0 c3 ~f 	.í   doprocesso n° ......... 	........................... de 20... 	........., 	............./................../.:................ (a) ............. 	..................... 

USIRAJARAOE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR rECNICO - HISTÓRIA 

À SGP.33 	 Ir;i.21 

Sra. Supervisora, 	 _ 

Encaminho o presente requerimento para o desarqui ámento da propositura 
indicada no RDS 13-009012013.  

310312013 

SOLANGE INON DOS SANTOS' ' ' 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 	 ; 

SGP.22 	
_~....._ ... 

lí 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,  
4  

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-009012013 segue o presente exp ediente  } 
para volta à tramitação. ' 

fa
DE NÇA SILVA 

 da Ipe de Arquivo Ge 
SGP.33 

Su 

RECEBIDO EM SGP-22 

r' 
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Min,/~~/~,f 

Ano Lúci 	 ousa 
Assist 	 nt 
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RECEBIDO 
Comissão e Administração P ú  Mica 

Em~~ 0~ 1~às 
RF 

Etaln~ 
Sena de 

aF - 1  

Ao Vereador A Vereadora 

C ~ t-&14 04 GO 
Para relatar 
Sala d Comissão ddu 

	
Inistraçéo Pública. 

E In 	 3 

Pr 91d .nte 
Obs. O prazo para man staç o 8 de 8 dias ,  rio: 
lermos do § 3° artigo 63 do  R . 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

soa n° 	G¡ 	e fofa rraw°s 

Nine  _   

MARIA 1)l; FiXTI IA ^,OttÌlCtl1 
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GIL 

Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP 

o 

W_,J 

` I  Folha n° G 1 	de 
Processo n°  

Marla 	á a Moreira 
. 100.748 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 _ PAR 	%AO PAULO 
16- 0243312013 À 

PARECEk --- ---  -__- _ 	w _~ COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE 

O PRÓJETO DE LEI NO 34512012. 	 ~i  

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre"a coloração de 

banheir mos químicos adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuáriosInas feiras. livres. da Cidade de 

São Paulo, e da outras providências. j 

A iniciativa visa tornar obrigatória a instalação de banheiros químicos nas feiras livres na Cidade de São 

Paulo, adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários delas, incluindo a instalação de banheiros . 
~ 	 I 	~ 

adaptados às pessoas com mobilidade reduzida. 

A iniciativa também versa quanto à quantidade de banheiros adaptados a ser instalada, bem como o valor 

da mult
1
a, determinando que sejam regulamentados, "observados critérios de proporcionalidade que levem. 

em conta, especialmente, a estimativa de público de cada uma delas". i! 

De acordo com a justificativa encaminhada pelo autor, que ao apontar a existência de mais de 900 feiras 

livres, ~nde grande parte não há banheiros públicos próximos, informa que o projeto apresentado busca 

oferecer dignidade humana aos trabalhadores e usuários destas feiras livres, por meio da garantia de se 

oferecer a possibilidade de disponibilizar condições mínimas de higiene nestes locais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela LEGALIDADE do 

projeto na forma do substitutivo que apresentou, pois julgou necessário retirar o ônus de instalação dos 

banheiros do Poder Público, direcionando esta obrigação aos permissionários, bem como estabeleceu valor 

de muli a pecuniária em caso de infração. 1 
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou parecer favorável nós termos do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação . Participativa 	t;  
I 	 r 

Considerando o mérito atinente a esta Comissão, a iniciativa é oportuna e reveste-se de relevante ^  interesse 

público. Ante o exposto, somos favoráveis ao projeto, nos termos do, substitutivo_  -apresentado pela 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.  

... 	
M.. 	 .. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em n 	06~~,< `201 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

P ocesso n* '3 112- 
Fábio de Castro;. t  
Reg. 11.120 , 

15 - PAR 	 PL 345/2012 
d 

16-002051201,4—Ã 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
— ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 

PROJETO DE LEI No 34512012. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Ver ador Àlfredinho, dispõe 

sobre a colocação de banheiros químicos adaptados as necessidades dos 
d 

trabalhadores e usuários nas feiras livres da Cidade de, São Paulo e dá outras 

prol  vidências. 

Pela propositura, torna-se obrigatória a instalação de banheiros químicos nas ( 
feiras livres e o seu descumprimento acarretará a aplica ç - 0 de multa, que será 

dobrada em caso de reincidência. } 
Em sua justificativa, o Autor argumenta que existem mais de 900 feiras livres 

I ' 
na (cidade de São Paulo, sendo que na maioria delas existe a necessidade real de 

banheiros químicos apropriados para trabalhadores e us v ários. Nesse sentido, o 

proJeto de lei pretende estabelecer condições mínimas de higiene a serem 

garantidas aos trabalhadores e usuários das feiras livres. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
t 

pela LEGALIDADE do projeto de lei, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de 

registrar-se o valor da muita devida em caso de descumprirraento da norma. 

1 	li 
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto de lei, na forma do SUBS TITUTiVO apresentado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

,f  A Comissão de Administração Pública manifestou-se i  FAVOIRAVEL ao projeto 

de lei, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

3 
A instalação de banheiros públicos em locais de grande aglomeração de 

essoas é medida necessária ara a manuten ão da hi ien ié e saúde ública p 	 p 	 ç 	g 	 p 

a 
17 — RELCOM 
17— 00208/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (S 1) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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lha AÇ, C 
h 	' w ,Ì l 	n 

2c@S3Q n
a  N 

bio de Castro  
a.11.120 _/ 

o 

Entretanto, quanto aos aspectos do projeto de lei,l 

seguintes pontos: 

~há que se observar os 

A Lei Municipal 12.605, de 0610511998, em seu ártigo 1 0, determina que o 
t 

PODER EXECUTIVO instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, 

nas feiras livres de alimentação do Município de São Paulo; 

o 	 ~ 	~ 	o O Decreto Municipal n 48.172, de 0610312007, em  seu a rtigo  3 , inciso II, 

determina que as feiras livres, sempre que ossiveI, deverão estar 

localizadas em áreas que disponham de instalações sanitárias públicas ou 

particulares, acessíveis a todos; 

i 
O Decreto acima também determina em seu artigo 3 1, inciso V, parágrafo 

único , que quando as instalações sanitárias públicas ou 'particulares a que 

se refere o inciso II não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
~t 

usuários, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá contratar a instalação 

de banheiros químicos, cujo custo será REEMBOLSADO pelos feirantes; 

Denota-se que a responsabilidade pela instalação d ós banheiros nas 

feiras públicas é do Poder Executivo, meso que 1 os custos sejam 

repassados aos feirantes,  portanto  a multa torna, se inócua, visto que teria 

que ser aplicada à p rópria Administração Municip al; 

 

A grande diferença entre o projeto de lei e 	legislação vigente é a ,t  
previsão de instalação de banheiros adapt dos às pessoas com 

mobilidade reduzida; 	 f 

Poder-se-ia alterar a Lei Municipal 12.605, incluindo § 2° ao artigo 1 0, com 

os seguintes dizeres: "Deverá haver pelo menos uma cabina sanitária 

adaptada às pessoas com mobilidade reduzida". 

Tendo em vista os argumentos acima, quanto ao mérito, a Comissão de 

nsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer é Gastronomia manifesta- 

i 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone(111)96-4000 	.camara.sp.gov.b 1 	u  
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i' 

Fafhg Aa {~~ 

Processo no 3y5j12 
Fábio de Castro FaAwa 
Reg. 11.12;7  

 

PL 345/2012 

 

se ~AVORÃVEL à aprovação do projeto de lei, na forma 

apresentamos abaixo: 

	 lo SUBSTITUTIVO que 

I 
y 

C 
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, SUBSTITUTIVO N° 	

li 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO DE 

LEMO 34512012. 

r 

"Introduz § 20  ao artigo 1 1 ,
, 

da Lei Municipal 
1 

12.605, de 06 de maio de 1998." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 a 

'r 

~i 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei n° 12.605, de 06 de maio de 1998, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

«Art. 1 0  ...................... 

§ 1 ° ............................. 

i 
§ 21  Deverá haver cabinas sanitárias adaptadas às pessoas com mobilidade 

reduzida, em quantidade suficiente, de acordo como  a estimativa de público 

de cada uma das feiras livres." 
i. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dot ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

1 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 	 j 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone(11)33 96-4000 www.camara,sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

34
5/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



o 

SW 

o 

SOUZA SANTOS 

I 

9
1 

1 

Ì 	AVÁ 

RÉLIO MIGUEL 

o 
Folha  

Processa n°  
Fábio de Castra Pai a 
Reg. 11.120 

PL 345/2012 	 G 	f 
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